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Histórico
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21 meses após o primeiro procedimento de fluoroscopia, a 
ulceração formada já expõe o processo espinhoso da 

coluna vertebral.
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Histórico: Nos dias de hoje, isto ainda ocorre?Nos dias de hoje, isto ainda ocorre?
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Formas e tipos de radiação
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Formas e tipos de radiação

Diretamente ionizante

X

Indiretamente ionizante
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Exposição as radiações ionizantes 
e radioproteção

Formas e tipos de radiação

Diretamente ionizanteDiretamente ionizante: radiações que possuem carga 
elétrica (partículas alfa e beta),  atuam principalmente 
por meio de seu campo elétrico e transferem sua energia 
para muitos átomos ao mesmo tempo.

Indiretamente ionizanteIndiretamente ionizante: radiações que não tem carga 
elétrica (fótons de raios X e gama), interagem 
individualmente com elétrons transferindo sua energia e 
produzindo ionizações.
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Material Nuclear

Material radiológico
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Exposição as radiações ionizantes 
e radioproteção

19

IOE

Exposição ocupacionalExposição ocupacional

Todas as exposições 
ocorridas durante a jornada 

de trabalho

Pode e deve ser mantida sob controle.Pode e deve ser mantida sob controle.



 

Etapas de produção dos efeitos 
biológicos
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Etapas de produção dos efeitos biológicos

Fase físicaFase física: ocorre a deposição de energia pela radiação na forma de 
ionização e/ou excitação de alguns átomos e moléculas do sistema biológico. 
Isto geralmente leva cerca de 10-13 segundos;

Fase químicaFase química: esta fase dura cerca de 10-10 segundos, e nela, os radicais 
livres, íons e os agentes oxidantes podem atacar moléculas importantes da 
célula, inclusive as substâncias que compõem o cromossomo;

Fase biológica: esta fase varia de minutos a anos, dependendo dos sintomas. 
As alterações químicas produzidas podem afetar uma célula de várias 
maneiras: morte prematura, retardo na divisão celular ou modificação 
permanente. O surgimento de efeito biológico não significa uma doença e sim 
a resposta do organismo a um agente agressor;

Fase orgânicaFase orgânica: quando os efeitos biológicos desequilibram o organismo 
humano ou o funcionamento de um órgão, surgem sintomas clínicos da 
incapacidade de repara tais danos, as doenças.
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Classificação dos efeitos biológicos

Os efeitos radioinduzidos podem receber 
denominações em função :

do valor da dose e forma de resposta (estocásticoestocástico e 
determinísticodeterminístico), 

em termos de tempo de manifestação (imediatosimediatos e 
tardiostardios) e 

em função do nível de dano (somáticossomáticos e 
hereditárioshereditários ou genéticosgenéticos).
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Classificação dos efeitos biológicos

Os efeitos radioinduzidos : do valor da dose e forma de 
resposta (estocásticoestocástico e determinísticodeterminístico) 

Estocástico ― a probabilidade de ocorrência é proporcional à dose 
de radiação recebida, sem a existência de limiar. Isto significa, que 
doses pequenas, abaixo dos limites estabelecidos por normas e 
recomendações de radioproteção, podem induzir tais efeitos. Entre 
estes efeitos, destaca-se o câncer;

Determinístico ― São efeitos causados por irradiação total ou 
localizada de um tecido, causando um grau de morte celular não 
compensado pela reposição ou reparo do DNA (ADN), com prejuízos 
detectáveis no funcionamento do tecido ou órgão. Existe um limiar 
de dose (1Gy).
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Classificação dos efeitos biológicos

Os efeitos radioinduzidos : do valor da dose e forma de 
resposta (estocásticoestocástico e determinísticodeterminístico) 
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Exposições de Exposições de 
corpo inteirocorpo inteiro



 

Classificação dos efeitos biológicos

Os efeitos radioinduzidos : do valor da dose e forma de 
resposta (estocásticoestocástico e determinísticodeterminístico) 
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Efeito estocásticoEfeito estocástico Efeito determinísticoEfeito determinístico

IPEN, 2002
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Efeitos da radioexposição de corpo inteiro em adultosEfeitos da radioexposição de corpo inteiro em adultos



 

Classificação dos efeitos biológicos

Os efeitos radioinduzidos : em termos de tempo de 
manifestação (imediatosimediatos e tardiostardios)

Imediato ― primeiros efeitos biológicos causados pela 
radiação, que ocorrem num período  de poucas horas até 
algumas semanas após a exposição. Ex. radiodermite;

Tardio ― são efeitos que aparecem depois de anos  ou 
mesmo décadas, como por exemplo o câncer.

29



 

Classificação dos efeitos biológicos

Os efeitos radioinduzidos : em função do nível de dano 
(somáticossomáticos e hereditárioshereditários ou genéticosgenéticos).

Somáticos ― surgem do dano nas células do corpo e  o efeito 
aparece na própria pessoa irradiada. Dependem da dose 
absorvida, da taxa de absorção da energia da radiação e da 
área do corpo irradiada;

Hereditários ou genéticos ― são efeitos que surgem no 
descendente da pessoa irradiada, como resultado do dano 
produzido pela radiação em células dos órgãos reprodutores, 
as gônadas. Têm caráter cumulativo e independe da taxa de 
absorção da dose.
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Radioproteção

Princípios

Justificação da prática radiológica

Otimização

Limitação de doses individuais
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Radioproteção

Conceitos fundamentais

Contaminação x 
Irradiação
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Radioproteção

Conceitos fundamentais

Redução de exposição as 
radiações
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TempoTempo

DistânciaDistância

BlindagemBlindagem



 

CNEN – Comissão Nacional de Energia 
Nuclear

É uma é uma autarquia federal criada em 10 de 
outubro de 1956 e vinculada ao MCT.  

Como órgão superior de planejamento, orientação, 
supervisão e fiscalização, estabelece normas e 
regulamentos em radioproteção e licencia, fiscaliza 
e controla a atividade nuclear no Brasil. 

A CNEN desenvolve ainda pesquisas na utilização de 
técnicas nucleares em benefício da sociedade.
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Emergência radiológicaEmergência radiológica NormasNormas Informações para Informações para 
supervisorsupervisor

Histórico de doseHistórico de dose
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Telefones de emergênciaTelefones de emergência



 

CNEN 
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NormasNormas



 

CNEN* 

GrupoGrupo Área Área AA NormasNormas ResoluçõesResoluções

1 Instalações nucleares 21 02

2
Controle de materiais nucleares, proteção 
física e proteção contra incêndio 04 --

3 Proteção radiológica 04 01

4 Materiais, minérios e minerais nucleares 01 07B

5 Transporte de materiais radioativos 04 --

6 Instalações radiativas 05 01

7 Certificação e registro de pessoas 05 01

8 Rejeitos radioativos 03 01

9 Descomissionamento -- 01
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A: Algumas normas apresentam uma ou mais posições regulatóriasA: Algumas normas apresentam uma ou mais posições regulatórias

B: Portarias também estão contabilizadasB: Portarias também estão contabilizadas

* Dados de fevereiro de 2014* Dados de fevereiro de 2014
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Informações para certificaçãoInformações para certificação



 

CNEN 
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Informações de CPFInformações de CPF



 

CNEN 
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Total de entidades autorizadas (fev/2014):  1519Total de entidades autorizadas (fev/2014):  1519



 

CNEN 
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Entidades autorizadas: 398Entidades autorizadas: 398



 

CNEN 
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Entidades autorizadas: 87Entidades autorizadas: 87



 

Resolução CNEN 144/2013 (NN-7.02)

Dispõe sobre os requisitos necessários ao registro na 
CNEN de operadores de radiografia industrial, para 
fins de segurança e proteção radiológica.

Art. 1º Estabelecer os requisitos necessários ao registro na 
CNEN de operadores de radiografia industrial, para fins de 
segurança e proteção radiológica.

Art. 2º O interessado, pessoa física, em obter o registro 
como Operador de Radiografia Industrial I ou II deverá enviar 
à CNEN: requerimento próprio, conforme modelo anexo; 
cópia do diploma de ensino médio reconhecido pelo 
Ministério da Educação; e comprovação de experiência e 
treinamento, na forma estabelecida nesta resolução.
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Resolução CNEN 144/2013 (NN-7.02)

Art. 3º O candidato a Operador de Radiografia 
Industrial I deve atender aos seguintes requisitos:

possuir experiência operacional, com acompanhamento de, no 
mínimo, 50 (cinquenta) operações em radiografia industrial 
utilizando equipamentos emissores de radiação gama ou 
raios-X, comprovada por meio de formulário assinado pelo 
Supervisor de Proteção Radiológica da instalação radiativa, na 
qual deve constar o nome da frente de trabalho, endereço, 
data, modelo e número de série do equipamento emissor de 
radiação utilizado; e

estar em perfeitas condições física e psicológica para atividades 
em campo.
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Resolução CNEN 144/2013 (NN-7.02)

Art. 4º O candidato a Operador de Radiografia 
Industrial II deve comprovar experiência de, pelo 
menos, 06 (seis) meses como Operador I registrado 
na CNEN.

Art. 5º O registro dos Operadores de Radiografia 
Industrial I e II será fornecido aos candidatos que 
atenderem aos requisitos estabelecidos no Capítulo I 
e terá validade de 3 (três) anos.

Art. 6º A relação dos Operadores de Radiografia 
Industrial I e II registrados é publicada no portal da 
CNEN na internet.
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Resolução CNEN 144/2013 (NN-7.02)

Art. 9º Os deveres do Operador de Radiografia 
Industrial I são:

operar com segurança os irradiadores de gamagrafia e aparelhos 
de raios X para fins de radiografia industrial;

zelar pela segurança e proteção física das fontes e dos 
irradiadores de gamagrafia e aparelhos de raios X para fins de 
radiografia industrial;

utilizar monitores individuais e medidores de radiação de área 
durante o trabalho com radiação;
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Resolução CNEN 144/2013 (NN-7.02)

Art. 9º Os deveres do Operador de Radiografia 
Industrial I são:

cumprir os requisitos das resoluções da CNEN e do Plano de 
Proteção Radiológica da instalação em que estiver trabalhando; 
e 

levar imediatamente ao conhecimento do Operador de 
Radiografia Industrial II ou do Supervisor de Proteção Radiológica 
quaisquer deficiências observadas nos dispositivos de segurança 
e de monitoração, bem como quaisquer condições de perigo de 
que venha a tomar conhecimento.
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Resolução CNEN 144/2013 (NN-7.02)

Art. 10 Os deveres do Operador de Radiografia 
Industrial II são:

ser o responsável pela segurança e proteção radiológica das operações 
de radiografia industrial nas frentes de trabalho;

operar com segurança os irradiadores de gamagrafia e aparelhos de 
raios X para fins de radiografia industrial;

zelar pela segurança e proteção física das fontes e dos irradiadores de 
gamagrafia e aparelhos de raios X para fins de radiografia industrial;

utilizar monitores individuais e medidores de radiação de área durante o 
trabalho com radiação;
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Resolução CNEN 144/2013 (NN-7.02)

Art. 10 Os deveres do Operador de Radiografia 
Industrial II são:

assumir o controle inicial e aplicar as ações previstas nos 
procedimentos de situações de emergência;

cumprir os requisitos das Resoluções da CNEN e do Plano de Proteção 
Radiológica da instalação em que estiver trabalhando e;

levar imediatamente ao conhecimento do Supervisor de Proteção 
Radiológica quaisquer deficiências observadas nos dispositivos de 
segurança e de monitoração, bem como quaisquer condições de 
perigo de que venha a tomar conhecimento.
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Resolução CNEN 144/2013 (NN-7.02)

Art. 17 A partir da data da publicação desta resolução, os 
profissionais qualificados pela CNEN como RIA (Responsável 
pela Instalação Aberta) passam automaticamente a ser 
registrados como Operador de Radiografia Industrial II.

Art. 18 A partir da data da publicação desta resolução, os 
profissionais qualificados pela CNEN como Operador de 
Radiografia Industrial passam automaticamente a ser 
registrados como Operador de Radiografia Industrial I.

Art. 19 Esta resolução não altera a validade das 
certificações da qualificação de RIA (Responsável pela 
Instalação Aberta) e de Operador de Radiografia Industrial 
concedidas anteriormente à sua entrada em vigor.
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Resolução CNEN 146/2013 (NN-7.01)

Dispõe sobre a certificação da qualificação de 
supervisores de proteção radiológica.

Art. 1º Estabelecer os requisitos necessários à certificação da 
qualificação de supervisores de proteção radiológica.

Art. 2º As áreas de atuação para as quais a CNEN certifica 
supervisores de proteção radiológica são agrupadas por classes 
I ou II. A relação das classes e suas respectivas áreas de atuação 
encontram-se no Anexo I desta Resolução.

§ 1º Os supervisores de proteção radiológica atuando em uma determinada 
instalação também são responsáveis por ações de proteção radiológica nos 
depósitos iniciais de rejeitos dessa instalação, caso existam.

§ 2º Não é vedada a acumulação de responsabilidades dos supervisores de 
proteção radiológica atuando em uma determinada instalação com as ações 
de proteção radiológica no transporte de materiais radioativos realizado 
por essa instalação.
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Resolução CNEN 146/2013 (NN-7.01)
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Resolução CNEN 146/2013 (NN-7.01)
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Resolução CNEN 146/2013 (NN-7.01)

Capítulo II: Dos requisitos para a certificação

Art. 4º O candidato deve possuir diploma de curso de nível 
superior de graduação (Bacharel, TecnólogoTecnólogo ou 
Licenciado) reconhecido pelo Ministério da Educação, nas 
áreas biomédica, científica ou tecnológica.

§ 1º A formação acadêmica do candidato deve ser compatível com 
a área de atuação pretendida.

§  2º Diplomas de graduação em nível superior expedidos por 
universidades estrangeiras devem ser revalidados por uma 
universidade pública brasileira que tenha curso do mesmo nível e 
área equivalente (vide §2º do artigo 48 da Lei 9394, de 
10/12/1996).
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Resolução CNEN 146/2013 (NN-7.01)

Capítulo II: Dos requisitos para a certificação

Art. 5º O candidato deve possuir experiência operacional na 
área de atuação pretendida, abrangendo a familiaridade com 
atividades de proteção radiológica durante a operação da 
instalação.

§ 1° O tempo mínimo de experiência operacional do candidato a supervisor 
de proteção radiológica é:

classe I: 400 horas;

Classe II: 300 horas.

§ 2° A experiência operacional deve ter sido adquirida nos últimos cinco anos 
anteriores à data de solicitação da certificação.

§ 3° O tempo de experiência operacional deve ser comprovado mediante 
declaração do supervisor de proteção radiológica da instalação na qual a 
experiência operacional foi adquirida, do titular da instalação ou do chefe 
do serviço de proteção radiológica.
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Resolução CNEN 146/2013 (NN-7.01)

Capítulo II: Dos requisitos para a certificação

Art. 6º O candidato deve ser aprovado em exame de 
certificação, mediante provas, cujas datas e locais de 
realização são divulgados, com antecedência mínima de 
noventa dias de sua realização, no Manual do Candidato, 
publicado no Diário Oficial da União e disponível no portal 
da CNEN na internet: www.cnen.gov.br .

§ 1º As provas têm caráter eliminatório e seus programas são 
apresentados no Manual do Candidato.
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Resolução CNEN 146/2013 (NN-7.01)

Capítulo II: Dos requisitos para a certificação

Art. 7º São considerados aprovados no exame de 
certificação os candidatos que obtiverem, numa 
escala de 0 (zero) a 10 (dez), nota igual ou superior a 
7,0 (sete) em cada uma das provas mencionadas no 
art. 6º.
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Resolução CNEN 146/2013 (NN-7.01)

Capítulo III: A emissão e da validade da certificação

Art. 11º O certificado de qualificação de supervisor de 
proteção radiológica é fornecido aos candidatos que 
atenderem aos requisitos estabelecidos no capítulo II e tem 
a validade de cinco anos.

Art. 12° A relação dos supervisores de proteção radiológica 
certificados, a cada exame de certificação, é publicada no 
Diário Oficial da União e colocada no portal da CNEN na 
internet: www.cnen.gov.br .
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Resolução CNEN 146/2013 (NN-7.01)

Capítulo V: Deveres

Art. 16º Os deveres dos supervisores de proteção 
radiológica são:

manter sob controle, em conformidade com requisitos de normas 
específicas e condições autorizadas pela CNEN: as fontes de 
radiação; os rejeitos e efluentes radioativos; as condições de 
proteção radiológica dos indivíduos ocupacionalmente expostos e 
do público, as áreas supervisionadas e controladas e os 
equipamentos de proteção radiológica e monitoração da radiação;

comunicar, por escrito, imediatamente, ao titular da instalação, a 
ocorrência de irregularidades constatadas com fontes de radiação e 
as ações necessárias para garantir a proteção radiológica da 
instalação, em cumprimento às normas da CNEN;
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Resolução CNEN 146/2013 (NN-7.01)

Capítulo V: Deveres

Art. 16º Os deveres dos supervisores de proteção 
radiológica são:

treinar, orientar e avaliar o desempenho dos indivíduos 
ocupacionalmente expostos (IOE), sob o ponto de vista de 
proteção radiológica;

atuar em situações de emergência radiológica, de acordo com o 
previsto no plano de emergência, investigando e implementando 
as ações corretivas e preventivas aplicáveis;

comunicar à CNEN, no prazo de trinta dias, seu desligamento de 
qualquer instalação na qual atue como supervisor de proteção 
radiológica;
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Resolução CNEN 146/2013 (NN-7.01)

Capítulo V: Deveres

Art. 16º Os deveres dos supervisores de proteção 
radiológica são:

estabelecer por escrito, manter atualizado e verificar a aplicação do 
plano de proteção radiológica da instalação, bem como dos 
procedimentos para o uso, manuseio, acondicionamento, transporte 
e armazenamento de fontes de radiação;

estabelecer, avaliar e manter atualizados e disponíveis para 
verificação, em decorrência da competência regulatória da CNEN, os 
registros e indicadores referentes ao serviço de proteção 
radiológica da instalação; e 

manter-se atualizado sobre conceitos e tecnologias relacionados à 
segurança nuclear e à proteção radiológica, assim como sobre as 
normas e regulamentos aplicáveis.
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Resolução CNEN 146/2013 (NN-7.01)

Capítulo VI: Sanções

Art. 17° A CNEN pode aplicar ao supervisor de 
proteção radiológica, pelo descumprimento de seus 
deveres e das normas da CNEN, as seguintes sanções:

advertência formal, em caso de descumprimento dos incisos VI, VII 
ou VIII do Art. 16;

suspensão do certificado de supervisor de proteção radiológica 
por um período de até doze meses, em caso de descumprimento 
dos incisos II, III, IV ou V do Art. 16 ou em caso de reincidência do 
descumprimento de qualquer dos incisos VI, VII ou VIII do Art. 16;

cancelamento do certificado e impedimento de obtenção de novo 
certificado por período de até cinco anos, em caso de 
descumprimento do inciso I do Art. 16.
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Resolução CNEN 146/2013 (NN-7.01)

Capítulo VI: Sanções

Art. 18 Verificada a infração, a CNEN notifica o supervisor para 
que apresente sua defesa no prazo de dez dias.

Art. 19 Analisado o processo e verificado que a infração enseja 
a aplicação das penalidades tratadas nos incisos II e III do art. 
17, será o mesmo encaminhado ao exame e pronunciamento do 
Comitê de Certificação da Qualificação de Supervisores de 
Proteção Radiológica, previamente à aplicação da penalidade.

 Art. 21 Notificado o interessado do resultado do processo de 
infração, tem o mesmo dez dias para, se o desejar, apresentar 
recurso dirigido ao diretor da Diretoria de Radioproteção e 
Segurança Nuclear da CNEN, para decisão final.
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Resolução CNEN 145/2013 (NN-6.04)

Art. 2º As instalações de radiografia industrial 
caracterizam-se como:

instalações para armazenamento de fontes radioativas, 
assim discriminadas:

armazenamento tipo I armazenamento tipo I : sede ou escritório da empresa proprietária da 
fonte de radiografia gama, cuja área de armazenamento está localizada em 
recintos fechados, com blindagem permanente especialmente projetada 
para atender à capacidade instalada de fontes radioativas, com autorização 
para construção emitida pela CNEN;

armazenamento tipo IIarmazenamento tipo II : instalação cuja área de armazenamento está 
localizada em dependências de terceiros, onde é armazenada 
temporariamente a quantidade máxima de 4 (quatro) equipamentos de 
radiografia gama por local de armazenamento, conforme especificado 
nesta resolução;

65



 

Resolução CNEN 145/2013 (NN-6.04)

Art. 2º As instalações de radiografia industrial 
caracterizam-se como:

instalações para operação com fontes de radiação, assim 
discriminadas:

operação tipo III operação tipo III : instalação cuja área de operação está localizada em 
espaço isolado ou cercado, com proteção específica para cada eventual 
situação, sem a necessidade de projeto aprovado pela CNEN ; e

operação tipo IVoperação tipo IV : instalação cuja área de operação está localizada em 
espaço isolado ou cercado de áreas habitadas ou vias públicas, em zonas 
urbanas, suburbanas ou rurais, com proteção específica para cada eventual 
situação, com a necessidade de procedimentos específicos de proteção 
radiológica, devendo possuir autorização específica da CNEN.

Parágrafo único. As instalações de radiografia industrial devem ser licenciadas 
de acordo com as diferentes instalações de operação e armazenamento que 
fazem parte de suas atividades.
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Resolução CNEN 145/2013 (NN-6.04)

Art. 3º As fontes de radiografia industrial caracterizam-se 
como:

gamagrafia industrial: fontes seladas emissoras de radiação gama 
incorporadas a irradiadores; e

raios X industrial: equipamentos de raios X portáteis e os fixos que operam 
no interior de cabines blindadas.

Art. 4º Uma instalação de radiografia industrial deve possuir:
Supervisores de Proteção Radiológica (SPR) em Radiografia Industrial; 

Operadores de Radiografia Industrial.
§1º Esses profissionais deverão estar distribuídos de acordo com o tipo de instalação 
ou fonte, conforme prescrito na tabela do Anexo I.

§2º Os SPR deverão ser certificados pela CNEN, conforme Resolução CNEN 111/11 – 
“Certificação da Qualificação de Supervisores de Proteção Radiológica”; e 

§3º Os Operadores de Radiografia Industrial deverão obter registro conforme 
resolução específica sobre registro de operadores de radiografia industrial em 
proteção radiológica.
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Atividade campo AV1 

Seminário e elaboração de resumo

Temas:
Norma NE – 1.06: Tópicos 1 a 7

Norma NN – 3.01: Tópico 5 e PR 3.01/004

Norma NN – 3.01: tópicos 4 e 6, PR 3.01/007

Norma NN – 5.01: Tópico 7 e PR 5.01/001

Norma NN – 6.05: Tópicos 1 a 7
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Atividade campo AV1 

Seminário e elaboração de resumo

Estrutura de apresentação:
5 slides

1° slide: Nome da universidade, disciplina, objetivo da 
norma, tópico analisado e componentes do grupo

5° slide: Considerações finais

2°, 3° e 4° slide: Desenvolvimento

Resumo:  Desenvolvimento de 10 a 15 linhas, 
distribuídas em no máximo 2 parágrafos.
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Resolução CNEN 148/2013 (NN-5.04) 

Dispõe sobre o rastreamento de veículos de 
transporte de materiais radioativos

Art. 1° Instituir obrigatoriedadeobrigatoriedade de instalação de sistema 
de rastreamento de sinais de posicionamento em veículos 
utilizados para o transporte de produtos perigosos Classe 
7 (materiais radioativos) .

Art. 2o Fica estabelecido o período de seis meses, a partir 
da data de publicação desta resolução, para que as 
empresas responsáveis pelo transporte de materiais 
radioativos se adéquem ao disposto nesta resolução.
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Resolução CNEN 148/2013 (NN-5.04)

Dispõe sobre os requisitos necessários para a 
segurança e a proteção radiológica em Serviços de 
Radioterapia.

Art. 2° Qualquer ação envolvendo a prática de radioterapia somente 
pode ser realizada em conformidade com os requisitos de 
segurança e proteção radiológica estabelecidos nesta Resolução.

Art. 3° Os requisitos desta Resolução devem ser considerados em 
adição àqueles especificados na Norma CNEN-NN-3.01 ou outra que 
vier a substituí-la.

Art. 4° O titular de um Serviço de Radioterapia deverá requerer as 
devidas autorizações junto à CNEN, em conformidade com a 
Resolução CNEN no 112/2011, que trata do Licenciamento de 
Instalações Radiativas.
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Resolução CNEN 130/2012

Dispõe sobre os requisitos necessários para a 
segurança e a proteção radiológica em Serviços de 
Radioterapia.

Art. 2° Qualquer ação envolvendo a prática de radioterapia somente 
pode ser realizada em conformidade com os requisitos de 
segurança e proteção radiológica estabelecidos nesta Resolução.

Art. 3° Os requisitos desta Resolução devem ser considerados em 
adição àqueles especificados na Norma CNEN-NN-3.01 ou outra que 
vier a substituí-la.

Art. 4° O titular de um Serviço de Radioterapia deverá requerer as 
devidas autorizações junto à CNEN, em conformidade com a 
Resolução CNEN no 112/2011, que trata do Licenciamento de 
Instalações Radiativas.

72



 

ANVISA – Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária

Criada pela Lei nº 9.782, de 26 de janeiro 1999, é uma 
autarquia sob regime especial, ou seja, uma agência 
reguladora caracterizada pela independência administrativa, 
estabilidade de seus dirigentes durante o período de 
mandato e autonomia financeira. 

Além da atribuição regulatória, também é responsável pela 
coordenação do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária 
(SNVS), de forma integrada com outros órgãos públicos 
relacionados direta ou indiretamente ao setor saúde. Na 
estrutura da administração pública federal, a Anvisa 
encontra-se vinculada ao Ministério da Saúde e integra o 
Sistema Único de Saúde (SUS), absorvendo seus princípios e 
diretrizes.
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Portaria federal 453 – 01/06/1998

Este regulamento estabeleceregulamento estabelece as diretrizes básicas de proteção 
radiológica em radiodiagnóstico médico e odontológico, 
dispões sobre o uso dos raios-X diagnósticos em todo território 
nacional.

Este Regulamento deve ser adotado em todo território nacionalRegulamento deve ser adotado em todo território nacional 
e observado pelas pessoas físicas e jurídicas, de direito privado 
e público, envolvidas com a utilização dos raios X diagnósticos.

A inobservância dos requisitos deste Regulamento constitui inobservância dos requisitos deste Regulamento constitui 
infração de natureza sanitáriainfração de natureza sanitária nos termos da Lei 6.437, de 25 de 
agosto de 1977, ou outro instrumento legal que venha a 
substituí-la,sujeitando o infrator ao processo e penalidades 
previstas, sem prejuízo das responsabilidades civil e penal 
cabíveis.
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Portaria federal 453 – 01/06/1998

Estrutura

Capítulo 1 - Disposições gerais

Capítulo 2 - Sistema de Proteção Radiológica

Capítulo 3 - Requisitos Operacionais

Capítulo 4 - Requisitos Específicos para Radiodiagnóstico 
Médico

Capítulo 5 - Requisitos Específicos para Radiologia 
Odontológica
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Portaria federal 453 – 01/06/1998

Objetivo
Baixar diretrizes para a proteçãodiretrizes para a proteção da população dos 
possíveis efeitos indevidos inerentes à utilização dos 
raios-X diagnósticos.

Campo de aplicação
Este regulamento deve ser adotado em todo o território 
nacional pelas pessoas jurídicas e físicas, de direito 
privado e público.

Autoridade Regulatória
A Vigilância Sanitária dos Estados e Municípios, adotarão 
as medidas cabíveis para assegurar o cumprimento deste 
Regulamento.
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Portaria federal 453 – 01/06/1998

Princípios Básicos que regem este Regulamento:

Justificação da prática;

Otimização da proteção Radiológica;

Limitação de doses individuais;

Prevenção de Acidentes.
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Portaria federal 453 – 01/06/1998

Responsabilidades básicas

Titulares e Empregadores 

Responsável Técnico

Supervisor de Proteção Radiológica

Técnicos e Auxiliares

Controle das áreas de serviço

Controle ocupacional
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Portaria federal 453 – 01/06/1998

Compete aos Titulares e Empregadores

Assegurar que estejam disponíveis os profissionais 
necessários em número e com qualificação para 
conduzir os procedimentos radiológicos, bem como a 
necessária competência em matéria de proteção 
radiológica;

Manter as instalações e seus equipamentos de 
raios-X nas condições exigidas neste regulamento, 
devendo prover serviço adequado de manutenção 
periódica;
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Compete aos Titulares e Empregadores

Prover monitoração individual e o controle de saúde 
do pessoal ocupacionalmente exposto, conforme 
descrito neste regulamento;

Prover as vestimentas de proteção individual para a 
proteção dos pacientes, da equipe e de eventuais 
acompanhante;

Nomear um médico da equipe como Responsável 
Técnico (RT) para responder pelos procedimentos 
radiológicos.
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Compete ao Responsável Técnico

Responsabilizar-se pelos procedimentos radiológicos 
a que são submetidos os pacientes;

Elaborar e revisar as tabelas de exposição para cada 
equipamento de raios-X do serviço; (Médico ???? Médico ???? )*

Orientar e supervisionar as atividades da equipe no 
que se refere às técnicas e procedimentos 
radiológicos.
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Portaria federal 453 – 01/06/1998

Compete ao Supervisor de Proteção Radiológica

Elaborar e manter atualizado o memorial descritivo de 
proteção radiológica.

Verificar se as instalações estão de acordo com todos os 
requisitos deste Regulamento.

Certificar a segurança das instalações durante o 
planejamento, construção e/ou modificação.

 Estabelecer, em conjunto com o RT, os procedimentos 
seguros de operação dos equipamentos e

assegurar que os operadores estejam instruídos sobre os 
mesmos.
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Compete ao Supervisor de Proteção Radiológica

Implementar o programa de garantia da qualidade e 
manter os assentamentos dos dados obtidos, incluindo 
informações sobre ações corretivas.

Revisar e atualizar periodicamente os procedimentos 
operacionais de modo a garantir a otimização da proteção 
radiológica.

Coordenar o programa de treinamento periódico da 
equipe sobre os aspectos de proteção radiológica e 
garantia de qualidade.

...
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Compete aos Técnicos e Auxiliares*

Executar suas atividades em conformidade com a 
Portaria e com as instruções do RT e do SPR;

Realizar apenas exposições autorizadas;

Atuar no programa de qualidade, segundo instruções 
do SPR;

Assentar os procedimentos radiográficos realizados.
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Portaria federal 453 – 01/06/1998

Controle de áreas do serviço de radiodiagnóstico

Os ambientes do serviço devem ser delimitados e 
classificados em áreas livres (0,5mSv/ano) ou em 
áreas controladas (5mSv/ano);

As salas onde se realizam os procedimentos 
radiológicos e a sala de comando devem ser 
classificadas como áreas controladas;

Os ambientes classificados como áreas controladas 
devem possuir medidas específicas de proteção e 
segurança;
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Controle ocupacional

Todo trabalhador com raios-X diagnósticos deve usar, 
durante o trabalho em área controlada dosímetro 
individual de leitura direta;

Utilizando avental plumbífero, o dosímetro deve ser 
colocado sobre o avental;

Os dosímetros devem ser mantidos em local seguro, em 
condições adequadas de armazenamento e afastados de 
fonte de radiação ionizante;

Os dosímetros devem ser obtidos apenas em 
laboratórios credenciados pela CNEN.
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O memorial descritivo* de proteção radiológica 
deve conter, no mínimo:

Descrição do estabelecimento e de suas instalações,

Programa de proteção radiológica,

Relatórios de aceitação da instalação.
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Portaria federal 453 – 01/06/1998

O memorial descritivo de proteção radiológica 
deve conter, no mínimo:

Descrição do estabelecimento e de suas instalações,

identificação do serviço e seu responsável legal;

relação dos procedimentos radiológicos implementados;

descrição detalhada dos equipamentos e componentes, 
registro de imagem, câmara escura e processamento .
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O memorial descritivo de proteção radiológica 
deve conter, no mínimo:

Programa de proteção radiológica,

relação nominal de toda a equipe, suas atribuições e 
responsabilidades, com respectiva qualificação

programa de treinamento periódico;

 programa de monitoração de área incluindo verificação das 
blindagens;

programa de monitoração individual e controle de saúde 
ocupacional;

descrição das vestimentas de proteção individual, com respectivas 
quantidades por sala;

...
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O memorial descritivo de proteção radiológica 
deve conter, no mínimo:

Relatórios de aceitação da instalação

relatório do teste de aceitação do equipamento de raios X, 
emitido pelo fornecedor;

relatório de levantamento radiométrico, emitido por 
especialista em física de radiodiagnóstico (ou certificação 
equivalente), comprovando a conformidade  estabelecida 
neste Regulamento;

certificado de adequação da blindagem do cabeçote emitido 
pelo fabricante.
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Requisitos específicos para radiodiagnóstico 
médico

Quando o comando estiver dentro da sala de raios-x, é 
permitido que a cabine seja aberta ou que seja 
utilizado um biombo fixo no piso e com altura mínima 
de 210 cm, desde que a área de comando não seja 
atingida diretamente pelo feixe espalhado pelo 
paciente; 

Junto ao painel de controle de cada equipamento de 
raios-X deve ser mantido um protocolo de técnicas 
radiográficas;
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Requisitos específicos para radiodiagnóstico 
médico

Sinalização visível na face exterior das portas de 
acesso, contendo o símbolo internacional da radiação 
ionizante acompanhado das inscrições: “raios-x, 
entrada restrita” ou “raios-x, entrada proibida a 
pessoas não autorizadas”;

Não é permitida a instalação de mais de um 
equipamento de raios-X por sala.

92



 

Portaria federal 453 – 01/06/1998

Requisitos específicos para radiodiagnóstico 
médico

Em fluoroscopia, possuir intensificação de imagem, 
saiote plumbífero inferior/lateral para a proteção do 
trabalhador contra a radiação espalhada do paciente;

Em mamografia, dispositivo para manter compressão 
firme na mama de forma a asseguar uma espessura 
uniforme na porção radiografada, tubo 
especificamente projetado para mamografia, gerador 
trifásico ou de alta frequência  e fabricantes devem 
disponibilizar fantoma de mama;
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Requisitos específicos para radiodiagnóstico 
médico

O técnico deve manter-se dentro da cabine de 
comando e observar o paciente durante o exame 
radiográfico;

Nunca segurar chassis com as mãos durante exposição;

Evitar que qualquer parte do corpo seja atingida pelo 
feixe primário sem estar protegida por 0,5mm 
equivalente de Pb;

Proteger-se da radiação espalhada por vestimenta ou 
barreiras protetoras;
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Requisitos específicos para radiodiagnóstico 
médico

Realizar apenas exposições autorizadas por um 
médico do serviço;

Toda repetição deve ser anotada nos assentamentos 
do paciente;

O feixe de raios-X deve ser limitado à menor área 
possível e consistente com os objetivos do exame;

Deve ser evitada a realização de exames radiológicos 
com exposição de abdômen ou pelve de mulheres 
grávidas ou que possam estar grávidas;
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Atividade campo AV2 

Elaboração de memorial descritivo para 
serviço radiológico móvel 

Temas:

Radiodiagnóstico médico;

Mamografia

TC.
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Atividade campo AV2 
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Unidade móvel 
(Mamografia)
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Atividade campo AV2 
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Otimização
• Em relação às exposições causadas por uma determinada 

fonte associada a uma prática, salvo no caso das exposições 
médicas, a proteção radiológica deve ser otimizada de 
forma que a magnitude das doses individuais, o número de 
pessoas expostas e a probabilidade de ocorrência de 
exposições mantenham-se tão baixas quanto possa ser 
razoavelmente exequível, tendo em conta os fatores 
econômicos e sociais. 

• Nas avaliações quantitativas de otimização, o valor do 
coeficiente monetário por unidade de dose coletivadose coletiva não 
deve ser inferior, em moeda nacional corrente, ao valor 
equivalente a US$ 10.000/pessoa.sievert.



Otimização
• Dose coletiva - expressão da dose efetiva total recebida por 

uma população ou um grupo de pessoas, definida como o 
produto do número de indivíduos expostos a uma fonte de 
radiação ionizante, pelo valor médio da distribuição de dose 
efetiva desses indivíduos. A dose coletiva é expressa em 
pessoa sievert (pessoa.Sv).

• E para que a CNEN julgue dispensável o processo de 
otimização pelo menos ser observadas as condições a seguir:
– a dose efetiva anual média para qualquer IOE não excede 

1mSv; 

– a dose efetiva coletiva anual não supere o valor de 1 pessoa.Sv.

•















Plano de Proteção Radiológica 
(PPR)

➢ A norma CNEN NN-3.01 em seu artigo 5.3.8 

estabelece o conteúdo mínimo necessário para 

a confecção de um plano de radioproteção para 

instalações radioativos e nucleares.

➢ Definição: documento exigido para fins de 
licenciamento da instalação, que estabelece as 
ações de proteção radiológica a serem 
implantadas pelo serviço de proteção 
radiológica local.



CNEN NN-3.01 artigo 5.3.8



CNEN NN-3.01 artigo 5.3.8



Plano de Proteção Radiológica 
(PPR)

➢ Como forma de otimizar a feitura do plano 
de radioproteção para as práticas de 
radiografia industrial e medidores nucleares 
e/ou perfilagem de poços, a CNEN 
disponibilizou um roteiro básico de 
orientação para as áreas de Gamagrafia e 
Medidores Nucleares.







Atividade Campo AV2

➢ Elaboração de relatório contendo:

✔ Esboço de um plano básico de radioproteção em 
atividades de gamagrafia e/ou medidores 
nucleares.

✔ Análise comparativa entre a elaboração de um 
plano de radioproteção para as atividades de 
indústria citadas no tópico anterior e do memorial 
descritivo feito para serviços de radiodiagnóstico.
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